
Decretos
DECRETO Nº 48.964, 
DE 22 DE SETEMBRO DE 2004

Autoriza a Fazenda do Estado a receber,
em Comodato, da Companhia de Desen-
volvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo - CDHU, as áreas que
especifica, situadas no Município de
Campinas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

receber, em comodato, da Companhia de Desenvolvi-
mento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -
CDHU, as áreas institucionais nºs 12, 13, 14, e 18,
medindo, respectivamente, 3.103,97m2, 1.497,62m2,
1.679,73m2 e 1.476,84m2, localizadas no Conjunto
Habitacional “Campinas E”, Município de Campinas,
com as medidas, características e confrontações cons-
tantes dos memoriais descritivos e plantas integrantes
dos autos do Processo SE-1.864/2003 e conforme
matrícula nº 111.660, do 2º Serviço de Registro de
Imóveis de Campinas.

Parágrafo único - As áreas de que trata este decre-
to serão destinadas à instalação de unidades escolares.

Artigo 2º - O comodato de que trata este decreto,
será efetivado por meio de termo a ser lavrado pela
unidade competente da Procuradoria Geral do Estado,
dele devendo constar as cláusulas, termos e condições
que assegurem a efetiva utilização das áreas para os
fins a que se destinam.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Gabriel Chalita
Secretário da Educação
Mauro Bragato
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Habitação
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 22 de setembro de 2004.

DECRETO Nº 48.965, 
DE 22 DE SETEMBRO DE 2004

Autoriza a Fazenda do Estado a receber por
doação, sem quaisquer ônus ou encargos,
do Município de Sorocaba, os imóveis que
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

receber, por doação, sem quaisquer ônus ou encargos,
do Município de Sorocaba, cinco imóveis situados nos
números 21, 26, 28, 32 e 38 da Rua Capitão Manoel
Januário, no mesmo município, totalizando uma área
de 510,00m2 (quinhentos e dez metros quadrados),
objeto da Lei Municipal nº 3.577, de 21 de maio de
1991, descritos e caracterizados nos autos do Processo
GS-1.953/04-SSP e apenso PGE-219/94.

Parágrafo único - Os imóveis a que se refere este
decreto serão destinados à Secretaria da Segurança
Pública, para abrigar unidade subordinada à Policia
Civil do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 22 de setembro de 2004.

DECRETO Nº 48.966, 
DE 22 DE SETEMBRO DE 2004

Destina à Secretaria da Administração
Penitenciária o imóvel que específica, loca-
lizado no Município de Jaú

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica destinado à Secretaria da Adminis-

tração Penitenciária o imóvel consistente de um terre-
no com área de 30.000,00m2 (trinta mil metros qua-
drados), construções e benfeitorias, situado na Rodovia
SP-225, Km 188 da Rodovia Jaú-Bauru, Município de
Jaú, caracterizado nos elementos técnicos anexos ao
Processo SAP/GS-474/2002 e descrito na Matrícula nº
28.785 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Jaú.

Parágrafo único - O imóvel de que trata este decre-
to destinar-se-á à implantação de um Centro de Resso-
cialização.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Nagashi Furukawa
Secretário da Administração Penitenciária
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 22 de setembro de 2004.

DECRETO Nº 48.967, 
DE 22 DE SETEMBRO DE 2004

Destina à Secretaria da Segurança Pública a
administração do imóvel que específica,
localizado no Município de Ituverava

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica destinada à Secretaria da Seguran-

ça Pública a administração do imóvel localizado na
Rua Conselheiro Antonio Prado, nº 214, Município de
Ituverava, neste Estado, constituído de terreno com
325,00m2 e área construída de 191,79m2, com as
características e confrontações constantes dos proces-
sos GS-1.706/2004-SSP, e PR-6 nº 6.089/2003-PGE.

Parágrafo único - O imóvel de que trata este decre-
to deverá abrigar a Equipe de Perícias Criminalísticas
de Ituverava, da Superintendência da Polícia Técnico-
Científica, da Secretaria da Segurança Pública.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 22 de setembro de 2004.

DECRETO Nº 48.968,
DE 22 DE SETEMBRO DE 2004

Revoga o Decreto nº 41.107, de 22 de
agosto de 1996, que autorizou a Fazenda
do Estado a permitir o uso, a título precá-
rio, em favor da Prefeitura Municipal de
Barretos e do Sindicato Rural do Vale do Rio
Grande, de imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista  das
manifestações do Secretário de Agricultura e Abasteci-
mento e do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o Decreto nº 41.107, de

22 de agosto de 1996, que autorizou a Fazenda do
Estado a permitir o uso, a título precário e por prazo
indeterminado, em favor da Prefeitura Municipal de
Barretos e do Sindicato Rural do Vale do Rio Grande,
do imóvel em que está instalado o Recinto de Exposi-
ções “Paulo de Lima Corrêa”, consistente em terreno
com 65.498,08m2 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e
noventa e oito metros quadrados e oito decímetros
quadrados) e edificações com 8.243,38m2 (oito mil,
duzentos e quarenta e três metros quadrados e trinta e
oito decímetros quadrados), situado à Praça Nove de
Julho s/nº, naquele Município, tendo o terreno as medi-
das, divisas e confrontações constantes do memorial
descritivo e planta anexos ao Processo SAA-
203.762/89.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
fica sob a administração da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de setembro de 2004

GERALDO ALCKMIN
Antônio Duarte Nogueira Júnior
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 22 de setembro de 2004.

DECRETO Nº 48.969, 
DE 22 DE SETEMBRO DE 2004

Transfere a Cadeia Pública 10, altera sua
denominação para Centro de Detenção
Provisória de Praia Grande, dispõe sobre sua
organização e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Fica transferida, da Secretaria da Segu-

rança Pública para a Secretaria da Administração Peni-
tenciária, com seus bens móveis, equipamentos, direi-
tos, obrigações, cargos providos e funções-atividades
preenchidas, exceto os das carreiras policiais civis, a
Cadeia Pública 10, prevista no item 2 da alínea “a” do
inciso I do artigo 14 do Decreto nº 44.448, de 24 de
novembro de 1999.

Artigo 2º - A Cadeia Pública 10 passa a denominar-
se Centro de Detenção Provisória de Praia Grande,
ficando integrado à estrutura da Coordenadoria de
Unidades Prisionais da Região do Vale do Paraíba e
Litoral, diretamente subordinado ao Coordenador.

Parágrafo único - A unidade de que trata este arti-
go tem nível de Divisão Técnica.

Artigo 3º - O Centro de Detenção Provisória de
Praia Grande é estabelecimento penal de segurança
máxima destinado à custódia de presos provisórios do
sexo masculino.

CAPÍTULO II
Da Estrutura
Artigo 4º - O Centro de Detenção Provisória de

Praia Grande tem a seguinte estrutura:
I - Núcleo de Segurança e Disciplina, com:
a) Equipe de Vigilância;
b) Equipe de Portaria;
c) Equipe de Controle;
II - Núcleo de Escolta e Vigilância Penitenciária,

com Equipe de Escolta e Vigilância;
III - Núcleo de Controle de Prontuários;
IV - Núcleo de Atendimento de Saúde;
V - Núcleo Administrativo;
VI - Núcleo de Pessoal.
§ 1º - As Equipes de Vigilância, Portaria e de Escol-

ta e Vigilância funcionarão, cada uma, em 4 (quatro)
turnos.

§ 2º - A diretoria do Centro de Detenção Provisória
de Praia Grande e os Núcleos de Segurança e Discipli-
na e de Atendimento de Saúde contam, cada um, com
uma Célula de Apoio Administrativo.

CAPÍTULO III
Dos Níveis Hierárquicos
Artigo 5º - As unidades do Centro de Detenção

Provisória de Praia Grande têm os seguintes níveis hie-
rárquicos:

I - de Serviço Técnico de Saúde, o Núcleo de Aten-
dimento de Saúde;

II - de Serviço:
a) o Núcleo de Segurança e Disciplina;
b) o Núcleo de Escolta e Vigilância Penitenciária;
c) o Núcleo de Controle de Prontuários;
d) o Núcleo Administrativo;
e) o Núcleo de Pessoal;
III - de Seção:
a) a Equipe de Vigilância;
b) a Equipe de Portaria;
c) a Equipe de Controle;
d) a Equipe de Escolta e Vigilância.
Parágrafo único - As Células de Apoio Administra-

tivo não se caracterizam como unidades administrati-
vas. 

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos dos Sistemas de 
Administração Geral
Artigo 6º - O Núcleo de Pessoal é órgão subsetorial

do Sistema de Administração de Pessoal.
Artigo 7º - O Núcleo Administrativo é órgão subse-

torial dos Sistemas de Administração Financeira e
Orçamentária e do Sistema de Administração dos
Transportes Internos Motorizados e funcionará, tam-
bém, como órgão detentor.

CAPÍTULO V
Das Atribuições
SEÇÃO I
Do Núcleo de Segurança e Disciplina
Artigo 8º - Ao Núcleo de Segurança e Disciplina

cabe desenvolver os serviços de recepção, controle,
segurança e disciplina.

Artigo 9º - A Equipe de Vigilância tem as seguintes
atribuições:

I - executar a vigilância preventiva, interna e exter-
na, da unidade prisional de preferência com o emprego
de cães;

II - em relação às atividades gerais da unidade:
a) manter a ordem, segurança e disciplina;
b) preparar o boletim de ocorrências diárias;
c) elaborar quadros demonstrativos relacionados

com as atividades da unidade;
III - em relação aos presos:
a) zelar pelo regime disciplinar;
b) zelar pela higiene pessoal e dos locais a eles

destinados;
c) fiscalizar a distribuição da alimentação;
d) fiscalizar as visitas;
e) executar sua movimentação, comunicando à

Equipe de Controle as alterações ocorridas;
f) escoltá-los, quando em trânsito interno;
g) conferir, diariamente, e manter atualizado o

quadro da população carcerária;
h) providenciar o encaminhamento, ao Núcleo de

Controle de Prontuários, dos documentos relacionados
com a situação processual dos presos;

IV - em relação à segurança do estabelecimento:
a) inspecionar, diariamente, suas condições;
b) operar e controlar os serviços de telefonia, alar-

me, televisão e som;
c) providenciar a conservação:
1. de instalações, aparelhos, máquinas e equipa-

mentos elétricos em geral;
2. dos sistemas de fornecimento de energia elétrica

em regime de emergência;
3. do sistema de comunicações;
4. das instalações hidráulicas;
d) providenciar a confecção de chaves e a instala-

ção ou substituição de fechaduras;
V - em relação aos cães sob sua guarda:
a) zelar pela higiene, saúde, alimentação e vacina-

ção dos cães;
b) executar o adestramento dos cães;
c) manter atualizado o registro dos cães.
Artigo 10 - A Equipe de Portaria tem as seguintes

atribuições:
I - atender ao público em geral;
II - realizar revistas na portaria, à entrada e saída

de presos, veículos e volumes, estendendo-as aos ser-
vidores e visitas;

III - recepcionar os que se dirigem ao estabeleci-
mento, inclusive presos, acompanhando-os às unida-
des a que se destinam;

IV - anotar as ocorrências de entradas e saídas do
estabelecimento;

V - receber e encaminhar, à Equipe de Controle, os
objetos destinados aos presos;

VI - receber as correspondências dos servidores e
dos presos;

VII - distribuir as correspondências dos servidores;
VIII - encaminhar as correspondências dos presos

ao Núcleo de Controle de Prontuários;
IX - manter registro de identificação de servidores

do estabelecimento e das pessoas autorizadas a visitar
os presos;

X - administrar e controlar a rouparia dos agentes
de segurança penitenciária.

Artigo 11 - A Equipe de Controle tem as seguintes
atribuições:

I - receber e conferir documentos referentes à
internação de presos;

II - registrar e distribuir os objetos destinados aos
presos;

III - providenciar a identificação datiloscópica e
fotográfica dos presos e elaborar os respectivos docu-
mentos de identificação;

IV - encaminhar os novos presos para as unidades
envolvidas no processo de internação;

V - comunicar, aos órgãos interessados, as interna-
ções dos presos;

VI - administrar e controlar a rouparia dos presos;
VII - organizar e manter atualizado o cadastro dos

presos;
VIII - registrar e fornecer informações relativas à

população de presos e sua movimentação;
IX - elaborar e manter atualizados os quadros

demonstrativos do movimento carcerário;
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